
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 44671 - SP (2023/0020641-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LEVEAGRO INSUMOS AGRICOLAS LTDA
OUTRO NOME : NPK SOLUÇOES EM FERTILIZANTES LTDA.
ADVOGADOS : OCTÁVIO LOPES SANTOS TEIXEIRA BRILHANTE USTRA - 

SP196524
JULIANA CAMARGO AMARO - SP258184
JULIA FERREIRA COSSI BARBOSA - SP364524
ISADORA TASSO GRAVA - SP475850

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA CRISTINA LIVORATTI OLIVA GARBELINI - SP105421
RECLAMADO : TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DO ESTADO DE SÃO 

PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO.  
RESOLUÇÃO STJ N. 3/2016. ACÓRDÃO DE TURMA 
RECURSAL ESTADUAL. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE.
1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. "Com o advento da Emenda Regimental nº 22-STJ, de 16/03/2016, ficou 
revogada a Resolução n. 12/2009-STJ, que dispunha sobre o processamento, no 
Superior Tribunal de Justiça, das reclamações destinadas a dirimir divergência entre 
acórdão prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência desta Corte." 
(AgRg na Rcl n. 18.506/SP, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado 
em 6/4/2016, DJe de 27/5/2016.)
3. A Resolução STJ n. 3/2016 atribuiu às câmaras reunidas ou às seções 
especializadas dos respectivos tribunais de justiça a competência para 
processar e julgar, em caráter excepcional, até a criação das turmas de 
uniformização, as reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão 
prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência desta Corte. Assim, 
considerando que a presente reclamação foi protocolada quando já em vigor a 
mencionada Resolução n. 3/2016, não mais subsiste a competência desta 
Corte para a sua apreciação. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/03/2024 a 19/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO.  
RESOLUÇÃO STJ N. 3/2016. ACÓRDÃO DE TURMA 
RECURSAL ESTADUAL. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE.
1. O recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. "Com o advento da Emenda Regimental nº 22-STJ, de 16/03/2016, ficou 
revogada a Resolução n. 12/2009-STJ, que dispunha sobre o processamento, no 
Superior Tribunal de Justiça, das reclamações destinadas a dirimir divergência entre 
acórdão prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência desta Corte." 
(AgRg na Rcl n. 18.506/SP, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado 
em 6/4/2016, DJe de 27/5/2016.)
3. A Resolução STJ n. 3/2016 atribuiu às câmaras reunidas ou às seções 
especializadas dos respectivos tribunais de justiça a competência para 
processar e julgar, em caráter excepcional, até a criação das turmas de 
uniformização, as reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão 
prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência desta Corte. Assim, 
considerando que a presente reclamação foi protocolada quando já em vigor a 
mencionada Resolução n. 3/2016, não mais subsiste a competência desta 
Corte para a sua apreciação. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido.
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VOTO

 

O EXMO.  SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 

3/2016/STJ.

Em que pese o esforço argumentativo empreendido pelo agravante, o recurso não 

merece êxito. Vejamos.

Conforme decidido na Corte Especial do STJ, no julgamento da QO no AgRg na 

Rcl n.18.506/SP, "com o advento da Emenda Regimental n. 22-STJ, de 16/3/2016, ficou 

revogada a Resolução n. 12/2009-STJ, que dispunha sobre o processamento, no Superior 

Tribunal de Justiça, das reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão 

prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência desta Corte", passando a matéria 

a ser regulada pela Resolução STJ n. 3/2016.

Por sua vez, a Resolução STJ n. 3/2016 atribuiu às câmaras reunidas ou às seções 

especializadas dos respectivos tribunais de justiça a competência para processar e julgar, 

em caráter excepcional, até a criação das turmas de uniformização, as reclamações 

destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado por turma recursal estadual e a 

jurisprudência desta Corte.

Assim, considerando que a presente reclamação foi protocolada quando já em 

vigor a mencionada Resolução n. 3/2016, não mais subsiste a competência desta Corte 

para a sua apreciação.

Nesse sentido, vale conferir os seguintes precedentes desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. 

RESOLUÇÃO N. 12/2009 DO STJ REVOGADA. GARANTIA DA 
AUTORIDADE DAS DECISÕES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. RECENTE JURISPRUDÊNCIA DA 1ª SEÇÃO DO STJ: NÃO 
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CABIMENTO QUANDO É ANTECIPADA A TUTELA EM AÇÃO 
ORDINÁRIA, PROCESSO CUJA COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E 
JULGAR É DOS ÓRGÃOS JUDICIAIS DE ORIGEM, NÃO DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAR A RECLAMAÇÃO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL OU COMO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA. CASO CONCRETO QUE NÃO SE AMOLDA A 
NENHUMA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA. 
LIMINAR CORRETAMENTE INDEFERIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. A reclamação é prevista na Constituição Federal de 1988 para a 
preservação da competência do STF e do STJ e para a garantia da autoridade 
das decisões desses Tribunais de Superposição (arts. 102, I, l, e 105, I, f). 
Além dessas hipóteses, cabe reclamação apenas para a adequação do 
entendimento adotado em acórdãos de Turma Recursais no subsistema dos 
Juizados Especiais Comuns Estaduais à jurisprudência, súmula ou orientação 
adotada na sistemática dos recursos repetitivos do STJ, em razão do decidido 
nos EDcl no RE 571.572/BA (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 
27.11.2009) e das regras contidas na revogada Resolução n. 12/2009 do STJ.

2. Além disso, de acordo com a larga jurisprudência do Pretório 
Excelso, seguida pelo STJ, a reclamação não pode - e não deve - ser 
considerada sucedâneo recursal, ou seja, é cabível tão-só nas hipóteses em que 
adequadamente atende aos requisitos de admissibilidade.

3. Portanto, por não ser sucedâneo recursal e não se prestar 
precipuamente como mecanismo de uniformização de jurisprudência, o uso da 
reclamação é excepcional e só justificável em poucas hipóteses, além das 
previstas constitucional e legalmente, como era o caso da Resolução n. 12 do 
STJ. Ocorre que referida resolução já não estava mais em vigência quando a 
presente peça foi protocolada nesta Corte de Justiça, porquanto expressamente 
revogada pela Emenda ao Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
n. 22, de 16/3/2016. Com a edição da Resolução STJ/GP n. 3, de 7/4/2016, foi 
atribuída às Câmaras Reunidas ou à Seção Especializada dos Tribunais de 
Justiça a competência para processar e julgar as Reclamações destinadas a 
dirimir divergência entre acórdão prolatado por Turma Recursal Estadual e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada em incidente de 
assunção de competência e de resolução de demandas repetitivas, em 
julgamento de recurso especial repetitivo e em enunciados das Súmulas do 
STJ.

4. Finalmente, quanto à reclamação como garantia das decisões do 
Superior Tribunal de Justiça, em recente julgado (22 de junho de 2022), a 
Primeira Seção, por maioria de votos, entendeu na Rcl n. 39.884 que é 
incabível reclamação em caso de concessão de medida antecipatória pelo 
tribunal de origem em processos cuja competência para processar e julgar é, 
em tese, dele mesmo (tribunal a quo), não configurando usurpação de 
competência deste Superior Tribunal de Justiça.

5. Logo, por não se tratar de nenhuma das hipóteses de cabimento da 
reclamação, corretamente indeferida a liminar.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt na Rcl n. 41.841/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Primeira Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 13/2/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO - ACÓRDÃO DE 

TURMA DE JUIZADO ESPECIAL - INVIABILIDADE - ESCÓLIO 
JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
DELIBERAÇÃO UNIPESSOAL QUE NÃO CONHECEU A 
RECLAMAÇÃO - INSURGÊNCIA DO AUTOR.

1. A Resolução n.º 12, de 14 de dezembro de 2009, que disciplinava o 
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instituto da reclamação - instrumento processual vocacionado para dirimir 
divergência entre acórdão prolatado por turma recursal estadual e a orientação 
jurisprudencial consolidada por esta Excelsa Corte - foi revogada pela 
Resolução n.º 03, de 07 de abril de 2016, a qual, disciplinando a mesma 
matéria, atribuiu às Câmaras Reunidas ou às Seções Especializadas dos 
respectivos Tribunais de Justiça a competência para a execução de tal mister. 
Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt na Rcl n. 42.824/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Segunda 

Seção, julgado em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. DECISÃO 
RECLAMADA DE TURMA RECURSAL. DIVERGÊNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. 
COMPETÊNCIA DAS CÂMARAS REUNIDAS OU DA SEÇÃO 
ESPECIALIZADA DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA. INTELIGÊNCIA DA 
RESOLUÇÃO STJ/GP 3/2016. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 
            I. Trata-se de Reclamação proposta pela parte agravante, com 
fundamento no art. 105, I, f, da Constituição Federal e no art. 988 do 
CPC/2015, contra acórdão da 1ª Turma do Colégio Recursal de 
Votuporanga/SP, que, no âmbito da Lei 12.153/2009, deu provimento a 
Recurso inominado, para julgar improcedente a ação. Sustenta-se, em síntese, 
na Reclamação, que o "acórdão da 1ª Turma do Colégio Recursal de 
Votuporanga, além de divergir de entendimento de outras decisões da 2ª 
Turma Recursal da comarca de Votuporanga e do magistrado da primeira 
instância do JEFP de Votuporanga, também divergiu da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça e do próprio TJSP, sobre a irretroatividade das 
leis", requerendo-se a procedência da Reclamação, "para reformar (art. 992, 
do CPC) os efeitos do v. Acórdão vergastado, que contraria frontalmente 
jurisprudência do STJ, a fim de que se alinhe aos preceitos estabelecidos no 
REsp nº. 198.801-SP e no REx no Rec EM MSnº. 10.471-CE". 
            II. A decisão agravada, com fundamento na Resolução STJ/GP 3, de 
07/04/2016, concluiu que é da competência dos Tribunais de Justiça estaduais 
o processo e o julgamento de reclamações destinadas a dirimir divergência 
entre acórdão prolatado por Turma Recursal Estadual e do Distrito Federal e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Como a presente Reclamação 
foi ajuizada em 22/12/2018, na vigência da aludida Resolução, o decisum 
agravado determinou a sua remessa ao Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo. 
            III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a Resolução STJ/GP n. 
3/2016 dispõe que a competência para processar e julgar as reclamações 
destinadas a dirimir divergência entre acórdão prolatado por turma recursal 
estadual ou do Distrito Federal e a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça cabe às Câmaras Reunidas ou à Seção Especializada dos Tribunais de 
Justiça. Revogada a Resolução n. 12/2009 do STJ para os processos 
distribuídos a partir de 08 de abril de 2016" (STJ, AgInt na Rcl 37.137/MT, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 
06/03/2019).

 
PROCESSO CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NA 

RECLAMAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. 
JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. DESCABIMENTO. 
SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. Considerando-se os princípios da fungibilidade recursal e economia 
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processual, é possível receber o pedido de reconsideração como agravo 
interno, desde que apresentado no prazo legal e tenha por finalidade a reforma 
da decisão monocrática, como ocorreu no presente caso.

2. "No âmbito do Juizado Especial da Fazenda Pública Estadual, em se 
tratando de acórdão envolvendo interesse da Fazenda Pública, não é cabível o 
ajuizamento da Reclamação, porquanto a Lei n. 12.153/09 prevê 
procedimento específico." (AgInt na Rcl n. 40.272/AC, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 20/10/2020, DJe de 
23/10/2020).

3. A autorização do cabimento excepcional da reclamação pelo STF, 
no julgamento do RE 571.572 ED/BA, enquanto não instituídas as turmas de 
uniformização dos juizados especiais cíveis estaduais, não tem o condão de 
criar um novo meio de impugnação das decisões proferidas pelas turmas 
recursais, tampouco instituir um incidente processual mais amplo do que o 
previsto na lei de regência.

4. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno, ao qual se 
nega provimen (RCD na Rcl n. 42.888/DF, relator Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, DJe de 19/4/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 

ACÓRDÃO RECLAMADO. JUIZADO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DOS 
TRIBUNAIS ESTADUAIS. RESOLUÇÃO N. 3/2016. DECISÃO 
MANTIDA.

1. A Resolução n. 3/2016 atribuiu às câmaras reunidas ou às seções 
especializadas, do respectivo Tribunal de Justiça, a competência para 
processar e julgar, em caráter excepcional, até a criação das turmas de 
uniformização, as reclamações que visam a dirimir divergência entre acórdão 
prolatado por turma recursal estadual e jurisprudência do STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt na Rcl n. 
39.961/AL, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe de 
26/4/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 

DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃO DE TURMA RECURSAL E 
PRECEDENTE DO STJ. COMPETÊNCIA. CORTE LOCAL. RESOLUÇÃO 
STJ N. 3/2016.

1. A Resolução STJ n. 12/2009, que regulava o cabimento de 
reclamação ao STJ em relação a processos em tramitação no âmbito dos 
Juizados Especiais, foi expressamente revogada pela Emenda Regimental n. 
22, de 16/03/2016.

2. Conforme prevê a Resolução STJ n. 3/2016, a partir de 7 de abril de 
2016, é da competência das Câmaras Reunidas ou da Seção Especializada dos 
Tribunais de Justiça a apreciação de reclamação destinada a dirimir 
divergência entre acórdão prolatado por Turma Recursal e a jurisprudência do 
STJ.

3. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl na Rcl n. 40.605/SP, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe de 3/12/2020.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/03/2024 a 19/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Sérgio
Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 20 de março de 2024
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